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Atos do Prefeito

Decreto

DECRETO Nº 11.116, DE 07 DE JULHO DE 2025

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA LEI N° 7.284, DE 24 DE JUNHO DE 2025, 
A QUAL DISPÕE SOBRE NORMAS E PADRÕES SOBRE O CONTROLE DA POLUIÇÃO 
SONORA NO MUNICÍPIO DE CUIABÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 41, 
inciso VI, da Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a Lei nº 7.284, de 24 de junho de 2025, 
que dispõe sobre normas e padrões sobre o controle da poluição sonora no Município 
de Cuiabá;

CONSIDERANDO a importância de se estabelecer procedimentos claros para a 
fiscalização e aplicação das penalidades previstas na referida Lei;

CONSIDERANDO a necessidade de definir critérios técnicos baseados nas normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT para a classificação das infrações; 
e

CONSIDERANDO a importância de se assegurar a eficiência dos processos 
administrativos relacionados ao controle da poluição sonora,

DECRETA:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nº 7.284, de 24 de junho de 
2025, estabelecendo procedimentos para fiscalização, critérios de dosimetria das 
penalidades e parâmetros das infrações previstas na referida lei.

Art. 2º As atribuições elencadas no presente Decreto são de competência da Secretaria 
Municipal de Ordem Pública – SORP, com a colaboração dos demais órgãos e entidades 
da Administração Pública, respeitado o âmbito de competência de cada um, observadas 
as disposições contidas na Lei n° 7.284, de 24 de junho de 2025, da Lei Complementar 
n° 004, de 24 de dezembro de 1992 e da Lei n° 5.806, de 16 de abril de 2014.

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

Art. 3º A fiscalização de que trata este Decreto será exercida por agentes de regulação 
e fiscalização devidamente credenciados pela Secretaria Municipal de Ordem Pública, 
os quais, para tanto, devem estar munidos das respectivas identidades funcionais e 
dos equipamentos de medição devidamente certificados.

Art. 4º Conforme dispõem os artigos 15 e 16, da Lei n° 7.284, de 24 de junho de 2025, 
os equipamentos de medição utilizados na fiscalização deverão:

I - ser certificados pelo INMETRO;

II - possuir calibração válida, realizada por laboratório acreditado;

III - atender às especificações da ABNT; e

IV - ser submetidos à verificação de funcionamento antes de cada utilização.

Art. 5º Em atendimento ao disposto no artigo 17, da Lei n° 7.284, de 24 de junho de 
2025, o procedimento de fiscalização deverá ser realizado por meio das seguintes 
etapas:

I - verificação prévia: consulta ao sistema municipal para verificar a situação do alvará 
ou licença do estabelecimento ou evento;

II - deslocamento ao local: aproximação ao local da denúncia ou fiscalização de rotina;

III - medição padrão: aferição dos níveis sonoros a 20 (vinte) metros do limite da 
propriedade ou quando solicitada por denunciante identificado, aferição no local da 
denúncia;

IV - registro: levantamento e registro, obrigatoriamente, de todas as medições 
realizadas com coordenadas GPS, horário, condições ambientais, além de outros 
dados técnicos eventualmente necessários para o registro.

Art. 6º As medições deverão ser realizadas conforme os seguintes critérios técnicos:

I - posicionamento do microfone a 1,2 metros de altura do solo;
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II - distância mínima de 1 metro de superfícies refletoras; e

III - registro das condições meteorológicas, tais como vento, chuva e temperatura.

Art. 7º Em consonância com o que estabelece o §2º, do artigo 17, da Lei n° 7.284, de 24 
de junho de 2025, se o denunciante solicitar aferição no local da denúncia, deverá ser 
observado o seguinte procedimento:

I - a solicitação deve ser feita por escrito, com identificação completa do denunciante; 

II - o agente de fiscalização realizará, obrigatoriamente, ambas as medições, a saber: 

a) medição padrão a 20 metros do limite da propriedade, conforme exigência contida no 
§1º, do artigo 17, da Lei n° 7.284, de 24 de junho de 2025; e

b) medição no local indicado pelo denunciante, observada a norma ABNT NR 10151.

III - as medições devem ser realizadas simultaneamente ou em condições técnicas 
equivalentes; 

IV - o denunciante poderá acompanhar as medições, sendo vedado interferir nos 
procedimentos técnicos; e 

V - ambos os resultados devem ser registrados no auto de infração ou relatório de 
fiscalização.

Art. 8º Se constatada divergência entre a medição padrão a vinte metros, de que trata o 
§1º, do artigo 17, da Lei n° 7.284, de 24 de junho de 2025, que indique conformidade, e 
a medição no local da denúncia, que aponte não conformidade, o agente de regulação 
e fiscalização deverá:

I - registrar detalhadamente ambos os resultados;

II - notificar imediatamente o responsável pelo estabelecimento ou evento sobre a 
divergência, determinando a redução imediata dos níveis sonoros;

III - conceder prazo de 10 (dez dias) úteis ao responsável para apresentação de 
justificativas técnicas e proposta de medidas mitigadoras.

§1º No prazo previsto no inciso III deste artigo, o responsável poderá apresentar laudo 
técnico devidamente assinado por profissional habilitado.

§2º Se mantida a divergência nas medições após a adoção das medidas mitigadoras, 
aplicar-se-á o parâmetro mais restritivo para proteção da saúde pública.

Art. 9º Constatada infração de que trata a Lei n° 7.284, de 24 de junho de 2025, o agente 
de regulação e fiscalização deverá:

I - lavrar o auto de infração no local;

II - notificar imediatamente o responsável;

III - solicitar a redução imediata dos níveis sonoros;

IV - proceder à apreensão dos equipamentos, quando for o caso; e

V - encaminhar os autos e relatórios lavrados à Secretaria Municipal de Ordem Pública, 
observando os seguintes prazos:

a) até 5 (cinco) dias corridos quando não houver aplicação de medida cautelar; e

b) até 48 (quarenta e oito) horas quando houver aplicação de medida cautelar.

CAPÍTULO III 
DA CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES

Art. 10. As infrações às normas de poluição sonora de que trata a Lei n° 7.284, de 24 de 
junho de 2025, são classificadas em: 

I - leves: excesso de até 10 dB acima do limite estabelecido na legislação; 

II - graves: excesso superior a 10 dB e até 20 dB acima do limite estabelecido pela lei; 

III - gravíssimas: excesso maior de 20 dB acima do limite estabelecido pela lei.

CAPÍTULO IV 
DAS PENALIDADES E DA DOSIMETRIA

Art. 11. Nos termos do artigo 19, da Lei n° 7.284, de 24 de junho de 2025, as penalidades 
aplicáveis às infrações são:

I – advertência por escrito;

II - multa, conforme valores estabelecidos neste Decreto;

III - apreensão de equipamentos ou instrumentos geradores de ruídos, exclusivamente 
em caso de reincidência após a aplicação de advertência formal, observado o devido 
processo legal e garantida a ampla defesa;

IV - suspensão temporária da atividade;

V - interdição total ou parcial do estabelecimento ou atividade; e

VI - cassação do alvará de funcionamento ou licença, conforme critérios estabelecidos 
no artigo 16 deste Decreto.

TÍTULO I

DA ADVERTÊNCIA POR ESCRITO E DA MULTA

Art. 12. O estabelecimento do valor da multa de que trata o inciso II, do artigo 19, da Lei 
n° 7.284, de 24 de junho de 2025, deverá observar o seguinte:

I - infração leve: o valor base da multa será de R$ 300,00 (trezentos reais) se o autuado 
for pessoa física e R$ 600,00 (seiscentos reais) se pessoa jurídica, cuja dosimetria para 
aplicação deverá observar os seguintes parâmetros:

a) primeira infração leve de até 3 dB: será aplicada somente advertência por escritor; 

b) reincidência da infração leve no período de 12 meses: o valor aplicado será majorado 
em 100% (cem porcento); 

c) se a infração leve for cometida em horário noturno ou faixa de silêncio: o valor 

aplicado será majorado em 50% (cinquenta porcento); 

d) se a infração leve for praticada em local sensível, tal como próximo a hospital e/ou 
escola: o valor aplicado será majorado em 50% (cinquenta porcento).

II - infração grave: o valor base da multa será de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) 
se o autuado for pessoa física e R$ 3.000,00 (três mil reais) se for pessoa jurídica, cuja 
dosimetria para aplicação deverá observar os seguintes parâmetros:

a) reincidência da infração grave no período de 6 meses: o valor aplicado será majorado 
em 100% (cem porcento); 

b) se a infração grave for praticada em horário noturno ou faixa de silêncio: o valor 
aplicado será majorado em 50% (cinquenta porcento); 

c) se a infração grave for praticada em local sensível, como próximo a hospital e/ou 
escola: o valor aplicado será majorado em 50% (cinquenta porcento).

III - infração gravíssima: o valor base da multa será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) se 
o autuado for pessoa física e de R$ 10.000,00 (dez mil reais) se for pessoa jurídica, cuja 
dosimetria para aplicação deverá observar os seguintes parâmetros:

a) em caso de reincidência da prática de infração gravíssima no período de 6 meses: o 
valor aplicado será majorado em 100% (cem porcento); 

b) se infração gravíssima for praticada em horário noturno ou faixa de silêncio: o valor 
aplicado será majorado em 100% (cem porcento); 

c) se a infração gravíssima fora praticada em local sensível, como próximo a hospital 
e/ou escola: o valor aplicado será majorado em 100% (cem porcento).

Parágrafo único. Em caso de não atendimento às solicitações legais do agente 
fiscalizador no ato da diligência, o valor da multa aplicado será aumentado em 100% 
(cem porcento).

Art. 13. A aplicação cumulativa dos fatores de majoração não poderá ultrapassar o 
limite máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme disposto no § 6º do 
artigo 19, da Lei n° 7.284, de 24 de junho de 2025. 

Art. 14. Os valores das multas serão atualizados anualmente pelo índice oficial de 
correção monetária do Município de Cuiabá na mesma data-base prevista na legislação 
afeta aos tributos municipais.

TÍTULO II

DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

Art. 15. A penalidade de equipamentos ou instrumentos geradores de ruído, prevista no 
inciso III do artigo 19, da Lei n.º 7.284, de 24 de junho de 2025, será realizada quando:

I - verificada reincidência após a aplicação de advertência formal, observado o devido 
processo legal e garantida a ampla defesa;

II - o responsável pela poluição sonora não aceitar a redução dos níveis de decibéis, 
conforme previsto no inciso V, do artigo 8º da Lei n.º 7.284, de 24 de junho de 2025.

§1º A apreensão será precedida de auto de infração específico, com identificação 
precisa dos equipamentos apreendidos e fundamentação da medida.

§2º O responsável pelo equipamento apreendido deverá ser notificado no ato da 
apreensão, quando possível.

§3º Aplicam-se à apreensão de equipamentos geradores de ruído as disposições
contidas nos §§ 1º a 4º do artigo 19 da Lei n.º 7.284, de 24 de junho de 2025.

§ 4º A apreensão não dispensa a aplicação das demais penalidades previstas na Lei n.º 
7.284, de 24 de junho de 2025, quando cabível.

§ 5º Nos eventos regularmente licenciados nos termos da Lei n.º 7.284, de 24 de junho 
de 2025, será considerado, para fins de caracterização da reincidência descrita no 
inciso III do artigo 19, da Lei n° 7.284, de 24 de junho de 2025, o transcurso de trinta 
minutos após a aplicação da penalidade de advertência.

Art. 16. Os equipamentos apreendidos serão transportados para depósito da Secretaria 
Municipal de Ordem Pública e mantidos em condições adequadas de conservação.

Art. 17. O proprietário do equipamento apreendido terá o prazo de 15 (quinze) dias 
corridos para:

I - identificar-se na Secretaria Municipal de Ordem Pública;

II - apresentar documentos idôneos que comprovem a propriedade;

III - quitar multas devidas; e

IV - retirar o equipamento.

Art. 18. O equipamento não retirado na forma do artigo 17 deste Decreto terá a seguinte 
destinação:

I – até 60 dias: permanência no depósito;

II – entre 61 à 90 dias: doação para entidades sem fins lucrativos ou destruição; 

III - acima de 90 dias: possibilidade de leilão público.

Art. 19. A autodenúncia prevista no § 5º do artigo 19 da Lei n° 7.824, de 24 de junho de 
2025 será processada mediante: 

I - comparecimento pessoal do responsável à Secretaria Municipal de Ordem Pública; 

II - apresentação de documentos de identificação; e

III - relato circunstanciado da situação de coação ou uso indevido. 

§1º Na autodenúncia não será aplicada multa, mas a utilização do equipamento ficará 
suspensa até adequação aos níveis permitidos pela lei. 

§2º A prestação de informações falsas sujeitará o declarante às sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis.
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TÍTULO III

DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DA ATIVIDADE SONORA

Art. 20. A pena de suspensão temporária da atividade sonora de que trata o inciso IV, da 
Lei n. 7.824, de 24 de junho de 2025, será aplicada no caso de reincidência no período 
de 6 (seis) meses da infração gravíssima.

Art. 21. Para o retorno da atividade sonora, deverá o interessado apresentar projeto de 
tratamento acústico devidamente assinado por profissional habilitado e demonstrar a 
sua respectiva aprovação pelo órgão municipal competente.

TÍTULO IV

DA INTERDIÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO ESTABELECIMENTO

Art. 22. A interdição parcial do estabelecimento será aplicada no caso de 
descumprimento da pena de suspensão temporária da atividade sonora.

Parágrafo único. Entende-se por interdição parcial do estabelecimento a restrição de 
utilização de espaços destinados aos equipamentos geradores de ruídos. 

Art. 23. A interdição total do estabelecimento será aplicada no caso de descumprimento 
da pena de interdição parcial do estabelecimento.

Art. 24. Para o levantamento da interdição aplicada, deverá o interessado apresentar 
projeto de tratamento acústico devidamente assinado por profissional habilitado, 
demonstrar a sua respectiva aprovação pelo órgão municipal competente, bem como a 
execução total do projeto em seu estabelecimento.

TÍTULO V 
DA CASSAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO OU LICENÇA

Art. 25. A penalidade de cassação do alvará de funcionamento ou licença, prevista 
no inciso VI, do artigo 19, da Lei n° 7.284, de 24 de junho de 2025, será aplicada nos 
seguintes casos:

I - três infrações gravíssimas no período de 12 (doze) meses;

II - cinco infrações graves no período de 6 (seis) meses;

III - funcionamento em desacordo com interdição por mais de 3 (três) vezes;

IV - reincidência em infração gravíssima após suspensão temporária de atividade 
sonora; ou

V - comprovação de dano efetivo à saúde pública decorrente da poluição sonora.

Art. 26. A cassação do alvará de funcionamento ou licença produzirá efeitos imediatos 
e ensejará o impedimento para concessão de novo alvará ou licença pelo período de 1 
(um) ano.

Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido no caput, a concessão de novo alvará 
ou licença subordinar-se-á à demonstração de conformidade com as normas vigentes, 
mediante apresentação de laudo técnico elaborado às expensas do requerente.

CAPÍTULO V 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 27. O processo administrativo destinado à apuração de infrações de que trata a Lei 
n° 7.284, de 24 de junho de 2015, será instaurado mediante auto de infração lavrado por 
agente de regulação e fiscalização da Secretaria Municipal de Ordem Pública.

Parágrafo único. As denúncias apresentadas por munícipes ou as comunicações 
oriundas de outros órgãos públicos ensejarão a expedição de Ordem de Serviço para 
que os agentes de regulação e fiscalização procedam à apuração dos fatos alegados.

Art. 28. O processo administrativo obedecerá às seguintes fases:

I - Instauração: a ser realizada mediante auto de infração;

II - Instrução: mediante coleta de provas;

III - Defesa: a ser exercida no prazo de até 10 (dez) dias úteis para apresentação de 
defesa;

IV – Impugnação do agente fiscal: se necessário for, no prazo de até 10 (dez) dias úteis;

V - Decisão: julgamento em primeira instância;

VI - Recurso: se necessário for, no prazo de até 10 (dez) dias para interposição, após o 
julgamento em primeira instância;

VII - Decisão Final: julgamento em segunda instância.

Art. 29. A defesa do interessado deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I - qualificação completa do autuado;

II - razões de fato e de direito;

III - documentos comprobatórios;

IV - laudo técnico, quando aplicável; e

V - rol de testemunhas, se houver.

Art. 30. O julgamento em primeira instância será realizado pela Secretaria Municipal 
competente, devendo ser observado:

I - a análise técnica do auto de infração;

II - o exame da defesa apresentada;

III - a avaliação das provas produzidas; e

IV - a aplicação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Art. 31. Da decisão de primeira instância caberá recurso ao Conselho Municipal de 
Meio Ambiente, nos termos da legislação vigente.

Art. 32. O recurso será julgado no prazo de 60 (sessenta) dias, podendo:

I - confirmar a decisão recorrida;

II - reformar a decisão, no todo ou em parte; ou

III - anular o processo, determinando nova instrução, se for o caso.

CAPÍTULO VI 
DOS PROCEDIMENTOS PARA LICENCIAMENTO

Art. 33. As atividades comerciais de uso contínuo terão os limites sonoros informados 
no alvará de funcionamento, conforme as respectivas Classificação Nacional das 
Atividades Econômicas – CNAE.

Art. 34. Os eventos comuns ocasionais terão os limites sonoros informados na licença 
de uso e ocupação do solo ou licença de realização do evento.

Art. 35. Os eventos especiais dependerão de autorização prévia da Secretaria Municipal 
de Ordem Pública, mediante:

I - requerimento protocolado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, salvo se 
devidamente justificado;

II - comprovação de comunicação à população do entorno no prazo mínimo de 10 (dez) 
dias antes do evento, salvo se devidamente justificado;

III - cronograma detalhado do evento; e

IV - responsabilidade técnica por profissional habilitado.

Art. 36. As licenças especiais culturais serão concedidas mediante:

I - comprovação do caráter cultural e tradicional do evento;

II - inclusão no calendário cultural oficial do Município;

III - avaliação técnica das particularidades do local; e

IV - definição de limites específicos conforme a avaliação.

§1º A avaliação técnica considerará:

I - as características acústicas do local; 

II - a densidade populacional do entorno; 

III - os horários tradicionais do evento cultural; e

IV - as medidas de mitigação propostas. 

§2º Os limites sonoros poderão ser diferenciados conforme a tradição cultural, sem
exceder os limites dos eventos especiais.

Art. 37. A autorização para eventos especiais e licenças culturais será válida apenas 
para o evento específico, não podendo ser transferida ou reutilizada.

CAPÍTULO VII

DA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO

Art. 38. A Secretaria Municipal de Ordem Pública promoverá capacitação periódica dos 
agentes de regulação e fiscalização, abordando, sobretudo:

I - técnicas de medição acústica;

II - interpretação da normas da ABNT afetas ao disposto neste Decreto e na Lei n. 
7.824-2025;

III - procedimentos de fiscalização;

IV - lavratura de autos de infração; e

V - relacionamento com o público.

Art. 39. Os servidores responsáveis pela emissão de alvarás e licenças poderão receber 
treinamento sobre:

I - classificação de atividades por CNAE;

II - limites sonoros aplicáveis;

III - informações obrigatórias nos documentos; e

IV - sistema informatizado de controle.

Art. 40. A Secretaria Municipal de Ordem Pública manterá programa de educação 
ambiental para:

I - a conscientização da população sobre poluição sonora;

II - a divulgação dos direitos e deveres;

III - a orientação sobre procedimentos de denúncia; e

IV - a promoção de práticas sustentáveis.

CAPÍTULO VIII

DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES

Art. 41. A Secretaria Municipal de Ordem Pública manterá sistema informatizado 
contendo:

I - cadastro de estabelecimentos e suas atividades;

II - registro de alvarás e licenças emitidas;

III - histórico de infrações e penalidades;

IV - controle de equipamentos apreendidos; e

V - estatísticas de fiscalização.

Art. 42. O sistema permitirá consulta pelos agentes de regulação e fiscalização em 
tempo real, garantindo:

I - verificação da situação do estabelecimento;
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II - consulta ao histórico de infrações anteriores;

III - consulta aos limites sonoros aplicáveis; e

IV - consulta ao andamento de processos administrativos.

Art. 43. Os dados do sistema serão utilizados para:

I - planejamento das ações de fiscalização;

II - elaboração de relatórios gerenciais;

III - estudos sobre poluição sonora no Município de Cuiabá; e

IV - transparência e prestação de contas.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Os equipamentos de medição em uso pela Secretaria Municipal de Ordem 
Pública deverão ser recalibrados, no máximo, a cada 2 (dois) anos.

Art. 45. Os processos administrativos em andamento na data de entrada em vigor deste 
Decreto serão julgados conforme a legislação aplicável à época dos fatos.

Art. 46. A Secretaria Municipal de Ordem Pública editará normativas complementares 
para, principalmente:

I - padronização de procedimentos operacionais;

II - modelos de documentos e formulários;

III - critérios técnicos específicos; e

IV - fluxo de trabalho interno.

Art. 47. Ficam revogadas as disposições em sentido contrário, em especial o Decreto 
nº 3.691, de 3 de dezembro de 1999.

Art. 48. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Alencastro, em Cuiabá – MT, 07 de julho de 2025.

ABILIO JACQUES BRUNINI MOUMER 
Prefeito do Município de Cuiabá

Ato

ATO GP Nº 1956/2025

O Prefeito Municipal de Cuiabá- (MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

NOMEAR, THAMIRIS GONÇALVES, para exercer o cargo comissionado de Gestão, 
Direção e Assessoramento de Diretor de Engenharia, Simbologia GDA- 6 na Secretaria 
Municipal de Mobilidade Urbana, a partir de 07/07/2025. 

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 07 de julho de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal 

ATO GP Nº 1955/2025

O Prefeito Municipal de Cuiabá- (MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

NOMEAR, ADRIELLE DE OLIVEIRA MARTINS DA SILVA, para exercer o cargo 
comissionado de Gestão, Direção e Assessoramento de Assessor Especial, Simbologia 
GDA- 6 na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, a partir 
de 07/07/2025. 

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 07 de julho de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal 

ATO GP Nº 1954/2025

O Prefeito Municipal de Cuiabá- (MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

EXONERAR, THAMIRIS GONÇALVES, do cargo comissionado de Gestão, Direção e 
Assessoramento de Assessor Especial, Simbologia GDA- 6 na Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, a partir de 07/07/2025. 

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 07 de julho de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal 

ATO GP Nº 1953/2025

O Prefeito Municipal de Cuiabá- (MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

EXONERAR, ADRIELLE OLIVEIRA MARTINS DA SILVA, do cargo comissionado de 
Gestão, Direção e Assessoramento de Diretor de Engenharia, Simbologia GDA- 6 na 
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, a partir de 07/07/2025. 

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 07 de julho de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal 

ATO GP Nº 1952/2025

O Prefeito Municipal de Cuiabá- (MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

NOMEAR, VICENTE FALCÃO DE ARRUDA FILHO, para exercer o cargo comissionado 
de Gestão, Direção e Assessoramento de Secretário, Simbologia GDA- 1 na Secretaria 
Municipal de Agricultura e Trabalho, a partir de 01/07/2025. 

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 04 de julho de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal 

ATO GP Nº 1951/2025

O Prefeito Municipal de Cuiabá- (MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

NOMEAR, RENILDO SOARES DE FRANÇA, para exercer o cargo comissionado de Gestão, 
Direção e Assessoramento de Secretário Adjunto de Agricultura e Trabalho, Simbologia 
GDA- 3 na Secretaria Municipal de Agricultura e Trabalho, a partir de 01/07/2025. 

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 07 de julho de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal 

ATO GP Nº 1950/2025

O Prefeito Municipal de Cuiabá- (MT), no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

EXONERAR, RENILDO SOARES DE FRANÇA, do cargo comissionado de Gestão, Direção 
e Assessoramento de Diretor de Agricultura e Abastecimento, Simbologia GDA- 6 na 
Secretaria Municipal de Agricultura e Trabalho, a partir de 01/07/2025. 

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 07 de julho de 2025.

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal 
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SeSeccreretataririaa  MMuniunicciipapall  ddee  GGeessttããoo

PPrraaççaa  AAlleennccaassttrroo,,  115588  ––  CCeennttrroo        CCEEPP  7788000055--990066        CCuuiiaabbáá,,  MMTT

AAcceessssee  oo  PoPortrtaall  ddaa  GGaazzeettaa  MMuunniicciippaall  ddee  CCuuiiaabbáá
hhttttpp::////ggaazezettaammuunniicciippaall..cucuiiaabbaa..mmtt..ggoovv..bbrr//

OORRIIEENNTTAAÇÇÃÃOO  PPAARRAA  PPUUBBLLIICCAAÇÇÃÃOO

OOs s óórrggããoos s ddaa  AdAdmmiinniiststraraçãçãoo  DDiirerettaa  ee  
IInnddiirerettaa  ddoo  PPooddeer r EExexecucuttiivovo  
MMuunniicicippaall  ddee  CCuuiiaabbáá,,  eenncacammiinnhhaarãrãoo  
susuaas s rreessppeectctiivavas s mmaattééririaass  
ddiirerettaamemennttee  ppeelloo  PPoortrtaall  ddaa  GGaazzeettaa,,  
aattéé  aass  1188::0000hhs.s.

HINHINO NAO NACIONCIONAALL

OOuuvivirraamm  ddo o IIppiirraangngaa  aas s mmaarrggenens s ppllááciciddasas
DDee  uumm  popovo vo hheerróióicoco  oo  brbradado o rreettuummbabannttee,,
EE  oo  sosoll  dada  LiLibeberrddadadee,,  eemm  rraaiioos s ffúlúlgigidodos,s,
BBrriillhohouu  nnoo  céucéu  dada  PPátátrriia a nneessesse  iinsnsttaantntee..

SSe e oo  pepennhohorr  ddessessa a iigguauallddaadede
CCononseseguguiimmosos  coconnququiiststaarr  cocomm  brbraçoaço  ffororttee,,

EEmm  tteeu u seseiioo,,  óó  LLiibeberrddadadee,,
DDeesasaffiiaa  o o nonossosso  pepeiittoo  a a pprrópóprriia a mmoorrttee!!

ÓÓ  PPátátrriiaa  aammaadada,,  IIdodollaattrradadaa,,  SSaallvve!e!  SSalalveve!!

BBrraasisill,,  uumm  sosonnhoho  iintnteennso,so,  uumm  rraaiio o vvíívividdoo
DDee  aammoorr  e e dede  esespeperraançnça a àà  tteerrrraa  dedescesce,,

SSe e eemm  tteueu  fforormmooso so cécéu,u,  rriisosonhnho o ee  llíímmppiidodo,,
AA  iimmagageemm  dodo  CCrruzeuzeiirro o rreespspllaandndecece.e.

GGiigagannttee  ppelelaa  prprópóprriia a nanattururezeza,a,
ÉÉs s bbeelloo,,  éés s ffororttee,,  iimmppáávividdo o cocolloossosso,,

EE  oo  tteueu  ffuuttururo o eespespellhhaa  essessa a grgranandedezaza

TTererrra a aadodorraadada,,  EEntntrree  ououttrrasas  mmiill,,
ÉÉss  ttuu,,  BBrrasasiill,,  ÓÓ  PPááttrriiaa  aammadada!a!

DDoos s ffiillhhosos  ddeestste e sosolloo  és és mmãeãe  gegentntiill,,
PPááttrriiaa  amamadada,a,  BBrraasisill!!

DDeeiittadadoo  eteteerrnanammeennttee  emem  bbeerrçoço  espespllêêndndiidodo,,
AAo o sosomm  ddo o mmaarr  ee  àà  lluuz z dodo  cécéu u pprrofofuundndoo,,

FFuullggururaas,s,  óó  BBrrasiasill,,  fflloorrãão o dada  AAmméérriicaca,,
IIlluummiinanadodo  aoao  solsol  dodo  NNoovovo  MMuundndo!o!

DDo o qqueue  a a ttererrraa  mmaiais s gagarrrriidada
TTeueus s rriissononhohos,s,  lliinnddosos  ccamampopos s ttêmêm  mmaiais s fflloorres;es;

““NNoossossos s bobosqsqueues s ttêmêm  mmaaiis s vividdaa””,,
““NNossossa a vividada””  nno o tteueu  seiseio o ““mmaiais s amamorores”es”..

ÓÓ  PPááttrriiaa  amamadadaa,,  IIddololatatrraadada,,  SSalalve!ve!  SSaallveve!!

BBrrasiasill,,  dede  aammoorr  eteteerrnono  sesejja a ssíímmbobolloo
OO  llábábararo o qqueue  ostosteennttaas s esesttrreleladadoo,,

EE  didigaga  oo  veverrdde-e-llooururoo  dedeststaa  ffllâmâmululaa
PPazaz  nono  ffututururoo  ee  ggllóróriia a nno o ppassassadado.o.

MMaas,s,  sese  eerrggueues s dda a jjuuststiiçça a a a ccllavava a ffoorrtte,e,
VVererás ás qqueue  umum  ffiillhho o tteeu u nãnãoo  ffoogge e à à llututaa,,

NNeemm  tteemmee,,  ququemem  ttee  aadodorra,a,  aa  pprróóprpriiaa  mmororttee!!

TTeerrrra a adadoorradadaa  EEntntrree  ououttrrasas  mmiill,,
ÉÉs s ttu,u,  BBrraasisill,,  ÓÓ  PPátátrriiaa  aammaadada!!

DDoos s ffiillhohos s ddestestee  ssololo o éés s mmããe e ggenenttiill,,
PPááttrriiaa  amamadadaa,,  

BBrraasisill!!

HHINO DINO DEE M MAATTO GROO GROSSSSOO

HINHINO DEO DE CU CUIAIABBÁÁ

DDoos s tteueus s bbrravavos os aa  glglóórriia a sese  exexpapandndee
DDe e DDouourraadodos s atatéé  CCoorruummbbá,á,

OO  ouourroo  dedeu-u-ttee  rreenonommee  ttããoo  ggrraandndee,,
PPororémém  mmaiais s nonossosso  amamoorr  ttee  ddaarráá!!

OOuuveve,,  ppoiois,s,  nonossassas s jjuurraas s sosolleeneness
DDe e ffazazerermmosos  eemm  ppazaz  ee  ununiiããoo,,

TTeeu u pprroogrgreessosso  iimmororttaall  cocommoo  a a ffêêninixx
QQuue e aaiinndada  ttiimmbbrraa  o o tteueu  nonobbrre e bbrraasãosão!!

SSalalveve,,  ttererrraa  dde e aammoorr,,  tteerrrraa  dede  oouurroo,,
QQueue  sosonhnharara a MMoorreeiirraa  CCaabbrralal!!

CChohovava  oo  cécéu u ddos os seseuus s dodonsns  oo  ttesoesouurro o 
SSobobrree  ttii,,  bbeellaa  tteerrrraa  nanattalal!!

HHéévevea a ffiinnaa,,  eerrvava--mmaatte e pprreecicioosasa,,
PPaallmmaas s mmiill,,  sãsão o tteeus us rriicoscos  ffllororõõees;s;
EE  dda a ffauaunna a ee  ddaa  ffllorora a o o íínndidio o ggozoza,a,

AA  ooppululênênciciaa  emem  tteeuus s vivirrggeens ns seserrttõões.es.

OO  didiaammaantnte e ssororrrii  nanas s ggrrupupiiaarraass
DDoos s tteueus s rriios os qqueue  jjoorrrraamm,,  a a fflluux.x.

AA  hhululhaha  brbrananca ca ddaas s áágguauas s ttãoão  clclaarraas,s,
EEmm  cacascascattasas  ddee  ffoorrçaça  e e dde e lluuz!z!

SSaallvve,e,  tteerrrra a dede  amamoorr,,  ttererrra a ddo o ooururoo,,
QQuue e sosonhnharara a MMoorreeiirra a CCababrraall!!

CChohovava  oo  cécéu u ddosos  seseuus s dodonns s o o ttesesouourroo
SSoobrbre e ttii,,  bbelelaa  ttererrra a nnatataall!!

TTererrra a nnoioiva va ddoo  SSooll!!  LLiinndada  ttererrraa!!
AA  qqueuemm  llá,á,  dodo  tteueu  céucéu  ttododo o aazuzull,,

BBeeiijja,a,  aarrdedennttee,,  o o aaststrro o llouourroo,,  nna a seserrrraa
EE  aabebençnçoaoa  o o CCrruzuzeieirroo  ddo o SSuull!!

NNoo  tteeuu  ververddee  ppllaannalaltto o esescamcampapaddo,o,
EE  nnos os tteeus us ppananttananaaiis s cocommoo  o o mmaarr,,
VViiveve  solsoltto o aaos os mmiillhhõões,es,  oo  tteeuu  ggadadoo,,
EEmm  mmiimmososas as ppasasttagagenens s sesemm  pparar!!

SSalalvve,e,  ttererrra a dde e aammoorr,,  tteerrrraa  ddoo  oouurro,o,
QQuuee  sosonnhaharraa  MMororeieirra a CCababrraall!!

CChhovaova  oo  cécéuu  dodos s seuseus s ddonons s oo  tteesousourroo
SSobobrree  ttii,,  bbelela a tteerrrra a nnaattaall!!

LLiimimittaannddoo,,  qquuaall  nnoovovo  ccoolloossosso,,
OO  oociciddeennttee  ddoo  iimmeennsoso  BraBrasisill,,

EiEis s aaqquuii,,  sesempmprree  eem m fflloorr,,
  MMaattoo  GGrroossosso,,NNoossosso  bbeerçorço  gglloorriioososo  ee  ggeennttiill!!

EEiis s aa  tteerrrraa  ddaass  mmiinnaas s ffaaiissccaannttees,s,
ElElddooraraddoo  cocomomo  oouuttrroos s nnããoo  hháá

QQuuee  oo  vavalloor r ddee  iimmoorrttaaiiss
  bbaannddeeiiraranntteess

CCoonnqquuiiststoouu  aaoo  ffeeroroz z PPaaiiaagguuáás!s!

SSaallveve,,  tteerrarra  ddee  aamomorr,,  tteerrrara  ddoo  oouuroro,,
QQuuee  ssoonnhhaarara  MoMorereiirraa  CCaabbrraall!!
CChhoovava  oo  cécéuu  ddoos s seseuus s ddoonns s oo

  tteesosouurroo
SoSobbrree  ttii,,  bbeellaa  tteerrrraa  nnaattaall!!

LLeettrraa  ddee  JoJoaaqquuiim m OOsósóririoo  DDuuqquuee  EstEstrraaddaa  ee  múmúsisiccaa  ddee  FFrraanncciiscosco  MMaannooeell  ddaa  SSiillvava

DDeecrcreettoo  NNºº  220088  ddee  0055  ddee  sesetteembmbroro  ddee  11998833
LLeettrraa  ddee  DDoomm  FFraranncicisscoco  ddee  AqAquuiinnoo  CCoorrrrêêaa  ee  múmúsisicaca  ddoo  mmaaeeststroro  EmíEmílliioo  HHeeiinnee

OO  HHiinnoo  ffooii  ooffiiciciaalliizazaddoo  ppeellaa  LLeeii  NN..ºº  663333,,  ddee  1100  ddee  AAbbrriill  ddee  11996622..
LLeettrraa  ddee  PPrrooff  EzeEzeqquuiieeaall  PP..  RR..  SSiiqquueeiirraa  ee  múmúsisicaca  ddee  LLuuiiz z CCâânnddiiddoo  ddaa  SiSillvava  

CCuuiiababáá,,  éés s nonossosso  eencancannttoo

TTeeu u ccéuéu  dada  fféé  ttemem  aa  cocorr

DDaa  aaururoorraa  o o lliindndo o rrububoror;;

TTeensns  estesteellíífferero o mmaannttoo..

CCuiuiababá,á,  éés s rriicca a dde e ouourroo;;

ÉÉs s ddo o SSeennhohorr  BBomom  JesJesus;us;

DDoo  EEssttaaddo,o,  a a CCiiddaadede--lluuz;z;

ÉÉs,s,  enenffiimm,,  nnososso so ttesesouourroo..

RReecencenddes es qquauall  uumm  rroosasall,,

EEntnteerrnenececes s cocorraçaçõeões,s,

EErrgguues es aa  DDeeusus  oorraaçõções,es,

PPaarraa  venvencecerrees s oo  mmaall..  

CCuuiiaabbá,á,  ésés  rriicaca  ddee  ouourroo;;

ÉÉs s dodo  SSenenhhoror  BBoomm  JeJesusus;s;

DDoo  EEststaadodo,,  a a CCiidadadde-e-lluuz;z;

ÉÉss,,  eennffiimm,,  nonossosso  tteesosouurro.o.

TTeenns s bebelleezaza  ssemem  rriivavall

CCululttuuaas s semsemprpre e oo  vvalaloror

DDo o bbrraavo vo ddescescobobrriiddoorr

PPasascoacoall  MMororeeiirra a CCababrralal..

CCuuiiaabábá,,  ésés  rriicaca  dde e oouurro;o;

ÉÉs s ddo o SSenenhohorr  BBoomm  JeJesusus;s;

DDoo  EEststadado,o,  aa  CCiiddaadede--lluuz;z;

ÉÉs,s,  enenffiimm,,  nnososso so tteesousourroo..


